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Aviso de  

CONTRATAÇÃO 
DIRETA 
90049/2024 

 

CONTRATANTE (UASG) 
985829 

 
OBJETO 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
limpeza, higienização, desinfecção e esgotamento de fossas e 
caixas de gordura, e desentupimento, limpeza, desobstrução e 
esgotamento da rede de esgoto, para atendimento à Secretaria 
Municipal de Educação. 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 57.236,00 

 
DATA DA SESSÃO  
De 28/11/2024 

 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 08:00h até 14:00h 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

menor preço por item 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 

 

 

 

 



 

                        ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

                        PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
                    SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

 
 

 

P á g i n a  2 | 48 
 
 

Sumário 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA ............................................................................... 3 

2. REGISTRO DE PREÇOS ..................................................................................................... 4 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. ................................................................. 4 

4. IMPUGNAÇÃO AO AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA E DO PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTO ..................................................................................................................... 5 

5. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL .......................................................................................................................................... 6 

6. FASE DE LANCES ................................................................................................................ 7 

7. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS ............................................................. 8 

8. HABILITAÇÃO ....................................................................................................................... 9 

9. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ..................................................................................... 10 

10. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA .................................................................... 11 

11. CONTRATAÇÃO ................................................................................................................. 11 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ................................................................ 12 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ............................................................................................. 14 

TERMO DE REFERêNCIA .......................................................................................................... 16 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ........................................................................ 36 

 

 

  



 

                        ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

                        PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
                    SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

 
 

 

P á g i n a  3 | 48 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA   Nº 90049/2024 
 

(Processo Administrativo n.° 1248/2024) 

 
Torna-se público que o Município de Cordeiro, por meio da Secretaria de Educação, 

realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço por item, na hipótese do 

art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa 

Seges/ME nº 67, de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais normas 

aplicáveis. 

 

 

Data da sessão: 28/11/2024 

Horário da Fase de Lances: 08:00h às 14:00h 
Link: https://www.gov.br/compras/pt-br 

Critério de Julgamento: menor preço por item 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação, por dispensa de licitação, de empresa para prestação de serviços de 

limpeza, higienização, desinfecção e esgotamento de fossas e caixas de gordura, e 

desentupimento, limpeza, desobstrução e esgotamento de rede de esgoto, para 

atendimento à Secretaria Municipal de Educação, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1 Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 

forem de seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

1.3. Havendo divergência entre a especificação dos itens cadastrados no COMPRAS.GOV 

e no termo de referência (anexo I) do aviso de contratação direta, PREVALECERÁ, 

imprescindivelmente, a especificação contida no termo de referência. 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
http://www.gov.br/compras/pt-br
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2. REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 As regras referentes ao órgão gerenciador, bem como a eventuais adesões são as que 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema 

de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do 

Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, 

no endereço eletrônico www.gov.br/compras.  

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 

fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por 

mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 

atender. 

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 

Compras.gov.br. 

3.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados. 

3.2. Para esta Contratação Direta, a participação é aberta à empresas de qualquer porte, 

tendo sida afastada a hipótese de exclusividade a microempresas e empresas de 

pequeno porte presente nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006. Este afastamento se encontra embasado no art. 49, inciso 

II, do mesmo dispositivo legal. 

 

3.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

3.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

3.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

http://www.gov.br/compras
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
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contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

3.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

3.3.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

3.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

2.4 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4. IMPUGNAÇÃO AO AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA E DO PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTO 

3.1 Até 02 (dois) úteis da data designada para a abertura da fase de lances, qualquer pessoa 
poderá impugnar esse Aviso de Contratação Direta. 
 
3.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
compras@cordeiro.rj.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida 
Presidente Vargas, 42/54, Centro, na cidade de Cordeiro/RJ, Setor de Protocolo. 
 
3.3 Caberá ao Agente de Contratação decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e 
quatro) horas úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
 
3.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização da Dispensa 
Eletrônica. 
 
3.5 Os pedidos de esclarecimento referentes a essa Dispensa Eletrônica deverão ser enviados 
ao Agente de Contratação, até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para abertura da 
fase de lances, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado nesse 
Aviso. 
 
3.6 O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimento no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas úteis, contado da data de recebimento do pedido. 
 
3.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
mailto:compras@cordeiro.rj.gov.br
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3.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo. 
 

3.9 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

5. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

5.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

5.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o 

desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1 O fornecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação. 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço 

ou o desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto; 

5.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

5.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

5.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações:  
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5.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

5.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

5.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

5.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

5.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

5.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6. FASE DE LANCES 

6.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 

horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

6.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 

para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

6.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que 

cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo). 

6.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

6.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

6.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificação. 

6.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo 

tempo aleatório ou mecanismo similar. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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7. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

7.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer 

acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.  

7.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor 

proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

7.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, 

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do 

desconto definido para a contratação. 

7.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 

todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser 

anexada aos autos do processo de contratação. 

7.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último 

lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 

complementares, quando necessários. 

7.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos 

itens 3.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.4.1. SICAF;   

7.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

7.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992. 

7.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, 

art. 29, caput) 

7.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

7.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e 

em seus anexos. 

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.8.1. contiver vícios insanáveis; 

7.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 
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7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

7.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

7.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que: 

7.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

7.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.  

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

7.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

7.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

8. HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 

70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

8.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por 

ele abrangidos. 

8.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

8.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 



 

                        ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

                        PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
                    SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

 
 

 

P á g i n a  10 | 48 
 
 

8.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 

à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não 

constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato 

digital, por meio do sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. (art. 

19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 

a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

8.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, 

na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação 

8.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

 

 

9. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 Homologado o resultado do procedimento, o fornecedor mais bem classificado terá o prazo 
de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro 
de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do fornecedor mais bem classificado ou convocado, desde que: 
 

a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
b) A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

9.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no sistema de registro de preços. 

 
9.4 Serão fornalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do fornecedor 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 
 
9.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3
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9.6 A existência de preços registrado implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
contratação especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
9.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os fornecedores 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1 Após a homologação do procedimento, será incluído na ata, na forma de anexo o registro: 

10.1.1 dos fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação no procedimento; e 
10.1.2 dos fornecedores que mantiverem sua proposta original. 
 
10.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos fornecedores registrados 
na ata. 
 
10.3 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
procedimento em relação ao fornecedor mais bem classificado. 
 
10.4 Para fins da ordem de classificação, os fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
 
10.5 A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos fornecedores remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 
 
10.5.1 quando o adjudicatário não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no aviso de dispensa; ou 
10.5.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
 
10.6 Na hipótese de nenhum dos fornecedores que aceitaram cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Adminiistração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no Termo de Referência, poderá: 
 
10.6.1 convocar os fornecedores que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço d 
adjudicatário; ou 
10.6.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores 
remanadesntes, observada a ordem de ciassificação, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
 

11. CONTRATAÇÃO 

11.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

emitida Nota de Empenho. 

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 

Direta.  

11.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
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(AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim 

ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) 

dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao 

sistema de processo eletrônico. 

11.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

11.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

11.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

11.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

11.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

11.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

12.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

direta sem motivo justificado; 

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 

contrato; 

12.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

12.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

12.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

12.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

12.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 12.1.1 a 

12.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 12.1.2  a 12.1.7 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, nos casos dos subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos demais 

casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Contratante (art. 156, §9º) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

12.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º). 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

12.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.11. as peculiaridades do caso concreto; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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12.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

12.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

12.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

12.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

12.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

13.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

13.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 

exigidas. 

13.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

13.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

13.2. As providências dos subitens 13.1.1  e 13.1.2 também poderão ser utilizadas 

se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

13.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

13.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

13.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário. 

13.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 

registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

13.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

13.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

13.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

13.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

13.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

13.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

13.12.1. ANEXO I –  Termo de Referência. 

13.12.2. ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

Cordeiro, 22 de novembro de 2024 

 

 

 

 

Assinatura da autoridade competente 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1 O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa, através de 
dispensa de licitação por registro de preço para a futura e eventual contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de limpeza, higienização, desinfecção e esgotamento 
de fossas e caixas de gordura e desentupimento de tubulação de esgoto pelo período de 12 
(doze) meses, para atendimento a Secretaria Municipal de Educação e as Unidades Escolares 
da Rede Pública de Ensino do município de Cordeiro, conforme condições, quantidades e 
exigências contantes neste Termo de Referência e seus anexos. 
 
1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as 
exigências contidas neste Termo de Referência. 
 
1.3 O fornecedor será selecionado, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do 
art. 75, inciso II da Lei n° 14.133/2021. 
 
1.4 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme 
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021 e Decreto Municipal nº 144, de 28 de dezembro 
de 2023. 
 
1.5 Este Termo de Referência oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas 
em relação à vigência da contratação. 
 
1.6 Planilha de itens do processo: 
 

OBJETO 
CATMAT 
/CATSER 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTID
ADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO, DESINFECÇÃO 
E ESGOTAMENTO DE CAIXA DE GORDURA, 

deverão ser executados os serviços de limpeza, 
esgotamento, sucção de resíduos e 
desentupimento. Incluindo caminhão, operador e 
trabalhador, conforme determinação do INEA, 
com emissão de laudo de análise bacteriológica e 
registro do laboratório junto ao INEA. Deverá 
atender todas as legislações vigentes. 
ESCOLA MUNICIPAL JOSÉ PINHO DE 
CARVALHO 
ESCOLA MUNICIPAL ZULEIKA JUDICE DE 
MATTOS RODRIGUES 
ESCOLA ESTADUAL MUNICIPALIZADA 
RODOLFO GONÇALVES 
JARDIM DE INFÂNCIA MUNICIPALIZADO ENY 
GALVOZA DA COSTA 
PRÉ- ESCOLAR MUNICIPAL CANTINHO 
ENCANTADO 
CRECHE MUNICIPAL PADRE ANTONIO 
CLARET MACEDO FERREIRA 
ESCOLA MUNICIPAL CONSTANÇA SOARES 
TEIXEIRA 
CRECHE ESCOLA MUNICIPAL RITA CABRAL 
PINTO 
ESCOLA ESTADUAL MUNICIPALIZADA JOSÉ 
DOS SANTOS 
ESCOLA MUNICIPAL NELLY DE REZENDE 
MARANHÃO 
CRECHE CASARÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

13595 Serv. 20 R$904,00 
R$18.080,0

0 
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LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO, DESINFECÇÃO E 
ESGOTAMENTO DE FOSSAS, deverão ser 

executados os serviços de limpeza, esgotamento, 
sucção de resíduos e desentupimento. Incluindo 
caminhão, operador e trabalhador, conforme 
determinação do INEA, com emissão de laudo de 
análise bacteriológica e registro do laboratório 
junto ao INEA. Deverá atender todas as 
legislações vigentes. 
JARDIM DE INFÂNCIA MUNICIPALIZADO ENY 
GALVOZA DA COSTA 
PRÉ- ESCOLAR MUNICIPAL CANTINHO 
ENCANTADO 
CRECHE MUNICIPAL PADRE ANTONIO 
CLARET MACEDO FERREIRA 
ESCOLA MUNICIPAL CONSTANÇA SOARES 
TEIXEIRA 
CRECHE ESCOLA MUNICIPAL RITA CABRAL 
PINTO 
ESCOLA ESTADUAL MUNICIPALIZADA JOSÉ 
DOS SANTOS 

13595 Serv. 06 R$2.326,00 
R$13.956,0

0 

DESENTUPIMENTO, LIMPEZA, 
DESOBSTRUÇÃO E ESGOTAMENTO DE REDE 
DE ESGOTO 
 
ESCOLA MUNICIPAL JOSÉ PINHO DE 
CARVALHO   
ESCOLA MUNICIPAL ZULEIKA JUDICE DE 
MATTOS RODRIGUES 
ESCOLA ESTADUAL MUNICIPALIZADA 
RODOLFO GONÇALVES 
JARDIM DE INFÂNCIA MUNICIPALIZADO ENY 
GALVOZA DA COSTA 
PRÉ- ESCOLAR MUNICIPAL CANTINHO 
ENCANTADO 
CRECHE MUNICIPAL PADRE ANTONIO 
CLARET MACEDO FERREIRA 
ESCOLA MUNICIPAL CONSTANÇA SOARES 
TEIXEIRA 
CRECHE ESCOLA MUNICIPAL RITA CABRAL 
PINTO 
ESCOLA ESTADUAL MUNICIPALIZADA JOSÉ 
DOS SANTOS 
ESCOLA MUNICIPAL NELLY DE REZENDE 
MARANHÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
CRECHE CASARÃO 

13595 Serv. 20 R$1.260,00 
R$25.200,0

0 

JUSTIFICATIVA PARA METODOLOGIA ADOTADA  
Os valores foram obtidos com base no melhor preço aferido por meio da utilização de pesquisa 
direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, além de 
consulta em preços praticados em contratações similares feitas pela Administração Pública que 
atendem aos requisitos da contratação no âmbito da região que abrange, sendo adotada a 
média como medida de referência para o cálculo do valor máximo aceitável, tendo em vista a 
necessidade da contratação do serviço que disponibilize os produtos mencionados acima. O 
valor estimado da contratação foi elaborado seguindo as regras previstas no art. 23 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, acompanhados dos preços unitários referenciais e dos documentos 
que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os 
respectivos cálculos, os quais foram utilizados para elaboração do orçamento estimativo. 
 
1.7 Endereços dos locais de execução: 
 

SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO 

Av. Raul Veiga, 135, Sobreloja - Centro - 
Cordeiro/RJ CEP 28.540-000 (Em cima do 
Banco do Brasil) 
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CRECHE M. PE. ANTÔNIO CLARET 
R. Sebastião Vidal Sete, nº 930, Bairro: 
Jardim de Alah – Cordeiro/RJ 

CRECHE CASARÃO 
R. Moacir Pires Coelho, nº 212, Bairro: Retiro 
Poético – Cordeiro/RJ 

E. E. Mz. JOSÉ DOS SANTOS Localidade Pena – Cordeiro/RJ 

E. E. Mz. RODOLFO GONÇALVES 
R. Eugênio Costa, nº 1049, Bairro: Rodolfo 
Gonçalves – Cordeiro/RJ 

E. M. JOSÉ PINHO DE CARVALHO 
R. Adoasto Pires Neves, s/nº, Bairro IPERJ – 
Cordeiro/RJ 

E. M. NELLY DE REZENDE MARANHÃO 
R. Petit Cabral, s/nº - Bairro Constantino – 
Cordeiro/RJ 

E. M. RITA CABRAL PINTO 
R. Romualdo Pereira Lopes, nº 286 – Bairro 
Manancial – Cordeiro/RJ 

E. M. ZULEIKA JUDICE DE M. 
RODRIGUES 

R. Altair Arruda Neves, nº 58 – Bairro Retiro 
Poético – Cordeiro/RJ 

J. INFÂNCIA Mz. ENY GALVOZA DA 
COSTA 

Av. Presidente Vargas, nº 355 – Centro – 
Cordeiro/RJ 

PRÉ- ESCOLAR CANTINHO ENCANTADO 
R. Sebastião Vidal Sete, s/nº - Bairro Jardim 
de Alah – Cordeiro/RJ 

E. M. CONSTANÇA SOARES TEIXEIRA 
R. Antônio Ribeiro de Moraes, s/nº - Bairro 
Lavrinhas – Cordeiro/RJ 

CRECHE MUNICIPAL SANTA MÔNICA 
Rua Moacir Laport Leitão, 86 – Centro – 
Cordeiro/RJ  

 
1.8 A programação dos trabalhos será definida de forma a não prejudicar o andamento 
normal das atividades no âmbito das Unidades Escolares e da Secretaria Municipal de 
Educação. 
 
1.9 Os serviços serão agendados previamente pela Secretaria Municipal de Educação com 
a contratada de segunda a sexta-feira, de 7:30 as 17h, em caso de necessidade prevendo-se a 
execução dos serviços aos sábados, domingos ou feriados. 
 
 

2. ALINHAMENTO E PREVISÃO EM INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO 

 
2.1     O objeto da presente contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 

(PCA) do ano corrente. 
 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1     A presente justificativa busca corroborar a imperiosa necessidade de 
contratar uma empresa especializada na prestação de serviços de limpeza, 
higienização, desinfecção e esgotamento de fossas e caixas de gordura, bem 
como no desentupimento, limpeza, desobstrução e esgotamento de redes de 
esgoto, para atender à Secretaria Municipal de Educação e às Unidades 
Escolares da Rede Pública Municipal de Ensino. Tal medida é fundamentada 
em diversos aspectos cruciais que garantem a integridade e o pleno 
funcionamento dos ambientes educacionais e administrativos. 

 Os prédios escolares recebem diariamente uma quantidade considerável 
de dejetos, oriundos principalmente dos sanitários, bem como das caixas de 
gordura das cozinhas onde é manipulada a merenda escolar. Todos os dejetos 
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são armazenados nas fossas sépticas instaladas nas unidades escolares. 
Essas unidades de tratamento devem receber manutenção periódica para 
garantir o funcionamento adequado do sistema. Assim, considerando a 
importância das fossas, é necessário mantê-las desentupidas e limpas, sem 
mau cheiro, para assegurar um ambiente apropriado para a utilização por 
servidores e alunos, além de preservar a saúde de todos que utilizam os 
prédios. 

A manutenção contínua e adequada dos sistemas de esgoto e das 
instalações de gestão de resíduos é imperativa para a prevenção de 
contaminações e a mitigação de riscos sanitários. A presença de sistemas de 
esgoto e fossas inadequadamente mantidos pode resultar na proliferação de 
agentes patogênicos, exacerbando riscos de surtos infecciosos e 
comprometendo a saúde dos alunos e servidores. 

A higienização eficaz e o esgotamento regular das fossas e caixas de 
gordura são essenciais para assegurar que o ambiente escolar se mantenha 
livre de condições que possam prejudicar a saúde coletiva e a qualidade do 
ambiente educacional. 

O cumprimento rigoroso das normas sanitárias e de saúde pública é não 
apenas uma responsabilidade legal, mas também um imperativo ético. A 
contratação de uma empresa especializada assegura que todos os processos e 
procedimentos atendam às exigências regulatórias vigentes, prevenindo 
penalidades e assegurando a conformidade com as diretrizes estabelecidas 
pelos órgãos competentes. 

Garantir que as instalações estejam livres de entupimentos e 
contaminações contribui para um ambiente seguro e saudável, fundamental 
para o bem-estar e a segurança das crianças. 

A falta de manutenção apropriada pode levar à deterioração acelerada 
das instalações e sistemas de esgoto, resultando em avarias estruturais e 
aumento dos custos com reparos emergenciais. A atuação preventiva e a 
desobstrução sistemática dos sistemas de drenagem são indispensáveis para a 
preservação da integridade das infraestruturas físicas das unidades escolares e 
da Secretaria Municipal de Educação. 

O objeto da contratação visa garantir a coleta, transporte e destino final 
dos resíduos das fossas, que serão realizados de modo seguro, evitando a 
contaminação do meio ambiente e a transmissão de doenças. 

Cabe ressaltar que a garantia da integridade física e patrimonial de 
pessoas e dos bens públicos é poder/dever da Administração e, portanto, 
afigura-se objetivamente conveniente ao interesse público, por se tratar de 
serviço de grande relevância e que abrange as necessidades públicas 
permanentes.  

Neste sentido, tal contratação é uma questão de saúde pública, sendo 
esta ação essencial e necessária para manter a saúde dos frequentadores de 
locais públicos e privados, isto é, alunos, servidores e comunidade escolar, e 
para o desenvolvimento saudável da rotina escolar.  

Em síntese, a contratação de uma empresa especializada para a 
execução dos serviços descritos é não apenas recomendável, mas essencial 
para garantir a saúde, segurança, e funcionalidade contínua das unidades 
escolares e da Secretaria Municipal de Educação. Este investimento é crucial 
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para a manutenção de um ambiente escolar propício ao aprendizado e ao bem-
estar dos indivíduos envolvidos, e para assegurar o cumprimento das 
normativas legais pertinentes. 

Ante as razões elencadas supra, é que se justifica a necessidade da 
contratação em vértice. 

A quantidade do serviço está relacionada às necessidades de contratação. 

 

14. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  

 
4.1 Apresentamos a seguir algumas soluções para o fornecimento do objeto. 

 Solução 1 - Contratação por dispensa de licitação (Lei nº 14.133, de 2021, 
artigo 75, inciso II): 
Neste cenário, os serviços deverão ser contratados se dispensando o rito licitatório e adotando, 
como preço médio de referência, aquele praticado no mercado junto a empresas. 

 Solução 2 – Adesão a Ata de Registro de Preços:  
A finalidade do processo de contratação por adesão à ata de registro de preços (ARP) é 
solicitar a compra de itens de pregões gerenciados por outros órgãos. Todavia, é oportuno 
asseverar que a regra é licitar.  
A adesão seria possível como segunda opção, sendo um caso excepcional, complementar à 
licitação, e para tal deve ser amplamente justificada. 
Ademais, destacamos que nesta solução, a ata ou atas a serem aderidas devem conter os 
itens descritos neste estudo e devem ser adquiridos através de termo de contrato ou 
instrumento equivalente. Por este motivo esta solução se torna inviável. 

 Solução 3 - Contratação através de novo registro de preço: 
Os bens são adquiridos por meio de um novo registro de preço, no qual o processo licitatório 
resultará numa ata de registro de preços firmada entre o Município e a Contratada, com 12 
meses de vigência, mantidas as condições definidas em edital, observadas as disposições da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
    A solução proposta envolve a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de limpeza, higienização, desinfecção e esgotamento de fossas e caixas de gordura e 
desentupimento de tubulação de esgoto pelo período de 12 (doze) meses, para fins de 
atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Educação, possibilitando de forma 
integrada a melhora na qualidade sanitária das instalações da SME e das Unidades Escolares 
da Rede Pública Municipal de Ensino de Cordeiro, os quais são necessários para produzir os 
resultados pretendidos, ou seja, preservação da integridade dos servidores e o público alvo 
atendido, com maior eficiência e economicidade na aplicação dos recursos públicos. 
    A adoção do Sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações 
frequentes e eventuais, da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados pela 
Secretaria Municipal de Educação em decorrência das atuais limitações e incertezas 
orçamentárias, e ainda, objetiva evitar a imobilização desnecessária de recursos e o seu 
consequente desperdício.  
Permite assim que a Administração realize as suas contratações com racionalidade e de forma 
parcelada sem comprometer seu orçamento. 
 

5. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO DO OBJETO 

 
5.1 O serviço do objeto será realizado de Forma Parcelada.  
 
5.2 O prazo de vigência do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
publicação respectiva no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), com fulcro no art. 
94 da Lei n° 14.133/2021, sendo computadas neste período, as eventuais prorrogações. 
 
5.3 Em conformidade com os preceitos estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, que dispõe sobre o regime jurídico das licitações e contratos administrativos, e 
considerando as disposições pertinentes acerca da dispensa de licitação, é imperativo ressaltar 
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que a empresa contratada deverá observar rigorosamente o prazo estipulado para a execução 
do serviço em questão. 
      O artigo 75, inciso II, da referida Lei, preconiza que a contratação direta, por meio de 
dispensa de licitação, deve seguir os princípios e exigências estabelecidos para garantir a 
efetividade e a transparência do processo. Em relação à execução do serviço objeto da 
dispensa, a contratada deverá iniciar as atividades no prazo de cinco dias úteis contados a 
partir da emissão da Ordem de Serviço, conforme explicitamente determinado pela 
Administração Pública. 
       A Ordem de Serviço, enquanto instrumento formal de determinação para o início das 
atividades, será expedida pela autoridade competente e marcará o início do prazo de 5 (cinco) 
dias úteis para que a empresa proceda com a execução do serviço. Este prazo visa assegurar 
que a contratação se realize de maneira eficiente e que os serviços sejam prestados em 
conformidade com o cronograma previamente estabelecido. 
       Ademais, é fundamental que a empresa contratada execute o serviço de acordo com os 
termos e condições especificados na Ordem de Serviço e no contrato celebrado, em respeito 
aos princípios da eficiência, da transparência e da boa-fé que norteiam a administração pública 
e a execução dos contratos. A pontualidade no início da execução é essencial para garantir a 
adequada prestação do serviço e para prevenir quaisquer implicações legais que possam advir 
do não cumprimento das obrigações contratuais. 
       Portanto, a empresa terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da emissão da Ordem de 
Serviço, para a execução do serviço objeto da dispensa de licitação, conforme estabelecido 
pela Lei nº 14.133/2021, sendo imprescindível a observância rigorosa deste prazo para 
assegurar a regularidade e a conformidade da contratação direta com os princípios e normas 
vigentes. 
 
5.4 Os serviços serão agendados previamente pela Secretaria Municipal de Educação com a 
contratada de segunda a sexta-feira, de 7h às 17h, em caso de necessidade prevendo-se a 
execução dos serviços aos sábados, domingos e feriados.  
 
5.5 Os serviços solicitados pela Secretaria Municipal de Educação deverão ser realizados nos 
locais a serem indicados por esta, definidos na Ordem de Serviço, acompanhado da fatura ou 
nota fiscal fatura, bem como da cópia reprográfica da Ordem de Serviço, dentro do prazo 
estabelecido no item 5.4. 
 
5.6 Todos os serviços deverão atender o disposto em todas as legislações vigentes. 
 
5.7 Os serviços solicitados não poderão ser substituídos, sem a autorização prévia da 
Secretaria solicitante, mesmo que seja por material de qualidade equivalente. Caso haja 
necessidade de substituição, a mesma deverá ser solicitada por escrito e com comprovação 
das devidas justificativas, para que possa ser analisada pela Secretaria juntamente com o 
Jurídico da Prefeitura. 
 
5.8 A Ordem de Serviço deverá conter a identificação da unidade requisitante, indicação 
expressa do número do processo e do empenho, identificação da Contratada, as especificações 
do objeto, quantidade, data, horário e endereço de entrega do objeto.  
 
5.9 A Ordem de Serviço será expedida por qualquer meio de comunicação que possibilite a 
comprovação do respectivo recebimento por parte da Contratada, inclusive e-mail ou correio 
eletrônico.  
 
5.10 A eventual reprovação dos produtos, em qualquer fase de sua entrega, não eximirá o 
Contratante da aplicação das multas a que está sujeita a Contratada.  
 
5.11 Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, 
frete, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da execução 
do objeto da licitação. 
 



 

                        ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

                        PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
                    SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

 
 

 

P á g i n a  22 | 48 
 
 

5.12 O Objeto do presente Termo de Referência deverá ter garantia mínima de 
12 meses, contada do recebimento definitivo do serviço, prevalecendo a 
garantia oferecida pelo fabricante caso o prazo seja superior. 
 
 
5.13 Durante o prazo de vigência do contrato, a CONTRATADA fica obrigada a 
executar os serviços ofertados, nas quantidades indicadas pela Secretaria 
Municipal solicitante em cada “Ordem de Serviço”. 
 
5.14 Os serviços deverão obedecer às normas e padrões vigentes, serem de 1º linha, de boa 
qualidade e atender eficazmente às finalidades que dele naturalmente se espera, conforme 
determina o Código de Defesa do Consumidor. 
 
5.15 O Objeto do presente Termo de Referência deverá ter garantia mínima de 12 (doze) 
meses, contada do recebimento definitivo do material e serviço, prevalecendo a garantia 
oferecida pelo fabricante caso o prazo seja superior. 

 
5.16 Durante o período de garantia, a contratada obrigar-se-á a substituir por serviço 
tecnologicamente equivalente ou superior ou reparar, sem ônus para o Município de 
Cordeiro/RJ, o objeto que apresentar defeitos ou incorreções resultantes da fabricação ou de 
sua correta utilização, que não mais exista no mercado, ou que estejam fora de linha de 
fabricação em razão de evolução tecnológica ou que, por qualquer motivo o fabricante não mais 
o produza, no prazo máximo de 15 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da notificação de 
inconformidade. 
 
5.17 A empresa deverá fornecer mão de obra especializada para execução dos serviços, bem 
como deverá se responsabilizar por todo material a ser utilizado na execução dos serviços. O 
transporte para mobilização dos funcionários e de materiais é de total responsabilidade da 
empresa. 
 
5.18 O pedido de substituição ou reparo do objeto, durante o período de garantia, poderá ser 
formalizado por telefone, e-mail, ofício ou outro meio hábil de comunicação. 
 
5.19 O quantitativo total expresso no item 1.6 é estimativo e representa a previsão da 
Secretaria Municipal de Educação para a solicitação dos serviços durante o prazo de 12 (doze) 
meses. 
 
5.20 A empresa deverá ser responsável por qualquer dano causado aos reservatórios, tais 
como: caixas d’água ou suas tampas, cisternas ou suas tampas, bombas de recalque, telhas 
das coberturas ou qualquer outro dano ao imóvel durante a execução dos serviços. 
 
5.22 A empresa, ao término do serviço, deverá apresentar laudo de análise bacteriológica e 
registro do laboratório junto ao INEA, que deverão ser fixados nos quadros de aviso dos 
referidos prédios públicos. 
 
5.22 A Contratada deverá ter, em seu quadro, pessoal tecnicamente qualificado para execução 
dos serviços contratados devendo apresentar o registro da empresa junto ao respectivo 
Conselho Regional, tudo em conformidade com a Resolução RDC nº 18, de 29 de fevereiro de 
2000, da ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
 
5.23 A Contratada deverá cumprir a normativa da ANVISA – Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, conforme determina a Resolução – RDC nº 622/2022, que estabelece diretrizes, 
definições e condições gerais para o funcionamento das empresas especializadas em serviços 
de controle e pragas urbanas. 
 
5.24 Os serviços serão acompanhados pela Direção da Unidade e responsável do setor e/ou 
fiscal do contrato, para verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 
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5.25 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria 
Contratada, ou se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 
normas técnicas específicas.  
 

6. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

6.1 Efetuada a entrega, o seu recebimento será realizado na forma do inciso II 
do art. 140 da Lei nº. 14.133/2021:  
 

a - Provisoriamente, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis da 
entrega do objeto, pelo Município de Cordeiro, que procederá à 
conferencia de sua conformidade com as especificações do Termo de 
Referência e do Aviso de Contratação Direta, da proposta e da nota de 
empenho. Caso não haja qualquer impropriedade explicita, será atestado 
esse recebimento. 
 
b - Definitivamente, pelo responsável, no prazo máximo de até 10 (dez) 
dias úteis, para verificação da conformidade dos produtos entregues com 
as especificações da solicitação. 

 
6.2 O aceite do objeto pelo setor responsável não exclui a responsabilidade 
civil do licitante por vício de qualidade ou disparidades com as especificações 
estabelecidas na RELAÇÃO DE ITENS DO PROCESSO.  
 
6.3 A Nota Fiscal apresentada pela CONTRATADA, no momento da conclusão 
do fornecimento do objeto, deverá vir acompanhada de todos os relatórios aqui 
previstos e solicitados pela Secretaria Municipal de Educação.  
 
6.4 A Secretaria se reserva o direito de solicitar novos relatórios para 
conferência, de acordo com a necessidade.  
 
6.5 Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade da execução dos 
serviços pelo prazo estabelecido, e estará obrigada a substituir ou refazer aquele que 
apresentarem falhas. 
 
6.6 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 24 horas (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
 
6.7 A Contratante se reserva o direito de não receber os serviços que estiverem em desacordo 
com o previsto neste instrumento, podendo aplicar as sanções cabíveis, nos termos da 
legislação vigente.  
 
6.8 O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
padrões adequados de qualidade e garantia dos produtos fornecidos, cabendo-lhe sanar 
quaisquer irregularidades detectadas.  
 

7. OBSERVAÇÕES GERAIS A RESPEITO DO OBJETO 

 
7.1 O serviço consiste na sucção das fossas sépticas, limpeza e desentupimento de esgoto e 
caixa de gordura, tendo como base suas respectivas metragens cúbicas (m³), e os serviços nos 
imóveis referente às escolas, creches municipais e Central da Merenda. 
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7.2 Antes da prestação do serviço, o local deverá ser devidamente sinalizado, bem como 
interditado, quando necessário, obedecendo, assim, as normas básicas de Segurança do 
Trabalho. 
 
7.3 Os dejetos retirados das fossas são de inteira responsabilidade do fornecedor registrado, 
devendo ser eliminados em local apropriado, apresentados os recibos de descarte. 
 
7.4 O fornecedor registrado deverá após o serviço limpar todo o local, bem como reparar e 
consertar qualquer dano que tenha causado. Ex: (Quebra de calçada, danificar a fossa, a via 
urbana e os imóveis onde funcionam as escolas e creches municipais). 
 
7.5 O serviço deverá ser executado em obediência às normas ambientais exigidas, tais como a 
Lei Federal6.938/1981 - Política Nacional do Meio Ambiente, Lei Federal 12.305/2010 - Política 
Nacional de Resíduos Sólidos. 
 
7.6 O volume de dejetos retirados deverá ser atestado pelo responsável da Secretaria de 
Educação do Município. 
 
7.7 Os veículos do fornecedor registrado deverão apresentar comprovação de atendimento às 
condições de segurança estabelecidas no Código de Trânsito Brasileiro - CTB e nas 
Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito – Contran, além de possuir medidor capaz de 
aferir o volume de dejetos sugados, dentro dos padrões do INMETRO. 
 
7.8 Os veículos deverão estar devidamente licenciados, e atendendo as normas de transporte 
de produtos perigosos, portarias do INMETRO. 
 
7.9 A empresa vencedora deverá disponibilizar condutor devidamente habilitado e demais 
funcionários auxiliares capacitados para o serviço, munidos de equipamentos de segurança e 
proteção compatível com o serviço. 
 

7.10 TRANSPORTE E DESCARTE: 
7.10.1 O objeto da contratação visa garantir a coleta, transporte e destino final dos resíduos das 
fossas, que serão realizados de modo seguro, evitando a contaminação do meio ambiente e a 
transmissão de doenças. Os serviços de limpeza de fossa com transporte e descarte de 
resíduos líquidos e pastosos deverão ser feitos conforme LEGISLAÇÃO pertinente ao assunto, 
visando à prevenção da poluição do solo e das águas, e consequente proteção ao meio 
ambiente e ao bem-estar e saúde da população. O fornecedor registrado poderá dispor de 
sistema tecnicamente adequado para a recepção, tratamento e destinação final dos resíduos e 
efluentes provenientes da execução dos serviços, aprovado pela Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente. O fornecedor registrado deverá apresentar relatório de operações incluindo entre 
outros, os comprovantes de depósito dos resíduos coletados nos locais de tratamento. 
Em suma, a contratada deve entregar os serviços em perfeitas condições de uso, garantindo a 
limpeza do local. É de sua total responsabilidade a remoção e destinação dos resíduos e 
materiais de descarte relacionados a todos os itens descritos neste termo, sem ônus para o 
município. Ademais, a contratada deverá cumprir a legislação ambiental vigente para o 
descarte/ destinação dos mesmos. 
 

7.11 CONDIÇÕES, DEFINIÇÃO E DETALHAMENTO PARA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS: 
7.11.1 Execução: 
Executar os serviços, obedecendo rigorosamente o abaixo especificado, de acordo com o que 
seja aplicável ao tipo de serviço: 
 As normas da ABNT; 
 As normas da ANVISA; 
 As prescrições e recomendações dos fabricantes dos produtos. 

Orientar seus operadores quanto à técnica e forma de execução de todos os serviços, mantê-
los uniformizados e devidamente identificados através do uso de crachás e de forma condizente 
com o serviço a executar, para se apresentarem dentro dos padrões de eficiência e segurança 
recomendáveis; 



 

                        ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

                        PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
                    SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

 
 

 

P á g i n a  25 | 48 
 
 

Utilizar produtos e material de primeira qualidade necessário à boa execução dos serviços, 
assumindo toda a responsabilidade pelo transporte, carga e descarga, bem como pela devida 
aplicação na execução dos serviços; 
Cumprir a legislação e as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, diligenciando 
para que seus empregados trabalhem com equipamentos de proteção individual (EPI), ficando 
a cargo da empresa e as expensas o fornecimento desses equipamentos. 
 

7.11.2 METODOLOGIA DOS SERVIÇOS: 
Para garantir o livre fluxo de funcionamento da rede de esgotos, para desentupimento e limpeza 
de: ralos, pias, canos em geral, vasos sanitários, mictórios e similares, com sistema tipo Rotto-
Ruter ou se necessários, mangueira com pressão de água. 
A fossa deverá ser totalmente esgotada e limpa. Os resíduos deverão ter destinação correta 
pelo prestador dos serviços. 
 

7.11.3 CONTROLE E ACOMPANHAMENTO: 
Realizar verificação e avaliação inicial e emitir o relatório da situação atual; 
Quando aplicar produtos nos bueiros, dutos de esgoto, caixas de passagem e de gordura, 
devem ser vedadas as bocas de lobo, grelhas e ralos, de modo a evitar que baratas e outros 
insetos entrem no interior do prédio; 
Utilizar produtos que possuem baixa toxicidade para o homem, a fim de evitar a necessidade de 
longos períodos de ausência dos locais imunizados. 

 
7.11.4 PRODUTOS, EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E INTRUMENTOS: 
Deverão ser utilizados produtos eficientes, equipamentos, ferramental e instrumentos 
necessários e suficientes à eficiente execução dos serviços; 
Todo equipamento e produto utilizado deverá estar de acordo com o estabelecido na legislação 
pertinente, com emprego de pessoal, produtos, equipamentos, ferramentas e instrumentos 
suficientes a assegurar plena eficácia da execução, sob sua inteira responsabilidade, 
aprovados pelos órgãos regulamentadores e com as precauções devidas à saúde humana. 
Não será permitida a aplicação de produtos que causem danos aos mobiliários, aos 
equipamentos, instalações, provoquem alergias ou que sejam nocivos, sob qualquer forma, à 
saúde das pessoas, seja dos próprios trabalhadores, dos servidores ou dos usuários das 
unidades onde será prestado o serviço. 
 

8. DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 

8.1. Os pagamentos serão efetuados após a análise da conformidade dos 
produtos entregues com o discriminado na respectiva nota fiscal, mediante o 
aceite pelo Secretário solicitante, e de acordo com a programação financeira da 
Administração Municipal.  
 
8.1.1 A nota fiscal deverá vir acompanhada dos documentos elencados no art. 
126 do Decreto Municipal n° 144/2023, conforme o caso. 
 
8.2. O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
definitivo do objeto e da respectiva nota fiscal da licitação pela contratante.  
 
8.3. Não serão pagas faturas que contenham rasuras ou apresentem descrição 
de serviços em desacordo com a autorização emitida pela Secretaria solicitante 
e com este Termo de Referência.  
 
8.3.1. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
vencedora e seu vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data de sua 
reapresentação válida.  
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8.4 O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente do 
fornecedor, por ordem bancária em prazo não superior a 30 (trinta) dias da 
emissão da Fatura ou Nota Fiscal. Sob nenhuma hipótese será acatada 
cobrança através de Boleto Bancário.  
 
8.5 O pagamento de cada fornecimento será efetuado pela Secretaria 
Correspondente em prazo não superior ao 30º (trigésimo) dia corrido, a contar 
da data final do período de adimplemento da obrigação respectiva, cumpridas 
as formalidades legais e contratuais previstas, exclusivamente mediante crédito 
em conta corrente da contratada.  
 
8.6 Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso 
decorra de culpa do Município de Cordeiro, o devido será acrescido de 1% (um 
por cento) a título de multa, incidindo uma única vez, além de 0,033% (trinta e 
três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, 
a serem calculados sobre a parcela devida.  
 
8.7 O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o 
subitem anterior será efetivado mediante autorização expressa do Secretário 
Municipal, em processo próprio, que se iniciará com o requerimento da licitante 
contratada dirigido ao Secretaria Municipal do órgão requisitante do Município 
de Cordeiro.  
 
8.8 A contratada deverá emitir Nota Fiscal contendo as informações 
necessárias à conferência do material especificado para cada item.  
 
8.9 As Notas Fiscais/Faturas devem ser emitidas em nome e endereço do 
órgão contratante.  
 
8.10 Havendo identificação na Nota Fiscal ou Fatura de cobrança indevida, o 
fato será informado à contratada e, a contagem do prazo para pagamento será 
reiniciada a partir da reapresentação da Nota Fiscal dos serviços devidamente 
corrigida, sendo atestada pelo responsável designado pelo Gestor do 
Contratante.  
 
8.11 A identificação de cobrança indevida na Nota Fiscal, por parte do 
Município de Cordeiro, deverá ocorrer em no máximo 5 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do seu recebimento pelo órgão requisitante.  
 
8.12 Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendências de liquidação 
de obrigações em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual, 
inclusive. 
 
8.13 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

9. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  
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9.1 Previamente à celebração do contrato/instrumento semelhante, a Administração verificará o 
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência 
de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  
I. SICAF;  
II. Cadastro Nacional de Empresa Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria 
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
III. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/cnep).  
 
9.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
 
9.3 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
 
9.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  
 
9.5 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação.  
 
9.6 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  
 
9.7 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, 
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.  
 
9.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.  
 
9.9 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
 
9.10 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições.  
 
9.11 Para fins de habilitação, deverá(ão) o(s) interessado(s) comprovar os seguintes requisitos, 
que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 
 
9.11.1 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
a) Pessoa Física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  
 
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  
 
c) Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
 
d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/cnep
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;  
 
e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 
 
f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
 
g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;  
 
h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971;  
 
9.11.1.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
 
9.11.2 DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;  
 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 2 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;  
 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
 
d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;  
 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
f) Prova de inscrição ou de isenção de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou 
Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  
 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
 
h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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9.11.3 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);  
 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: Índices de Liquidez Geral (LG), 
Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  
 
c) As empresas criadas no exercício financeiro desta Contratação Direta deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura;  
 
d) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menor de 2 (dois) anos e deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital-ECD 
ao Sped;  
 
e) As empresas criadas no exercício financeiro desta contratação direta deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, § 1º);  
 
f) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
 
9.11.4 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
Para comprovar a qualificação técnica necessária para execução do presente objeto, o 
proponente deverá apresentar: 
 
I. Alvará sanitário ou autorização de funcionamento equivalente, expedido pelo órgão federal ou 
estadual ou municipal, responsável pelo controle sanitário do comércio dos produtos correlatos 
que são exercidos pelos interessados, de conformidade com objeto contratual e compatível com 
o objeto; 
 
II. - 01 (um) ou mais atestado de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, devidamente registrado(s) na entidade profissional competente, que 
comprove aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e 
quantidades com o objeto deste termo de referência, que deverá(ão) especificar: 
a) o tipo de execução do serviço; 
b) a forma; 
c) o prazo de execução; 
d) todos os itens acima compatíveis com o objeto desta licitação. 
 
III. Certificado de Registro no Conselho Regional de Química (CRQ) ou Conselho Regional de 
Biologia (CRBIO) ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA); 
 
IV. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho Regional de Química 
(CRQ) ou Conselho Regional de Biologia (CRBIO) ou Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia (CREA), para os serviços contantes neste Termo de Referência. 
 
V. Declaração do Responsável Técnico, devidamente habilitado para o exercício das funções 
inerentes às atividades pertinentes, atestando que acompanhará e se responsabilizará pelos 
serviços prestados durante todo o período da contratação; 
 
VI. Licenciamento ambiental para transporte de resíduos, fornecido pelo Órgão Ambiental 
competente; 
 
VII. Possuir um responsável técnico devidamente habilitado para o exercício das funções 
correlatas aos serviços elencados neste Termo de Referência, devendo apresentar o registro 
deste profissional junto ao respectivo conselho. 
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10. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES  

 
10.1 - DA CONTRATADA:  
 
a) Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados;  
 
b) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e 
expressa anuência do Contratante.  
 
c) Atender satisfatoriamente em consonância com as regras contratuais. 
 
d) Fornecer os serviços conforme proposto pela Contratante durante o prazo de vigência do 
contrato, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.  
 
e) Manter, durante toda a execução da Ordem de Serviço, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação direta. 
 
f) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por empregados, 
representantes ou prepostos, direto ou indiretamente, durante os prazos de validade da 
garantia dos mesmos.  
 
g) Atender com prioridade as solicitações do Contratante, para execução dos serviços; 
 
h) Comunicar de imediato e por escrito qualquer tipo de irregularidade que possa ocorrer 
durante a vigência do contrato;  
 
i) Utilizar pessoal próprio ou credenciado, responsabilizando-se por todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento e entrega dos 
produtos; 
 
j) Retirar, transportar, substituir, reparar, corrigir e remover, imediatamente, às suas expensas, 
todo ou em parte, serviços em que se verifique danos em decorrência do transporte, avarias 
e/ou defeitos, bem como providenciar a substituição dos mesmos, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, contados na notificação pela organização. 
 
k) A Contratada deverá observar detalhadamente a descrição de cada item, visto que existem 
normas a serem seguidas sob fiscalização tanto desta Secretaria como do Tribunal de Contas 
do Estado do Rio de Janeiro e União. 
 
l) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação 
de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas. 
 
m) A Contratada deverá dar total assistência à Secretaria, durante a vigência do processo 
(tanto por E-mail e/ou por Telefone). 
 
n) Fornecer equipamento de proteção individual e coletiva para os responsáveis pelo serviço, 
mão de obra, assistência técnica e manutenção durante o evento. 
 
o) A contratada deverá empregar mão de obra qualificada/especializada em quantidade 
compatível com a natureza e cronograma, possibilitando a realização do evento no dia e hora 
marcados. 
 

10.2 - DA CONTRATANTE:  
 
a) Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários ao fornecimento 
dos produtos; 
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b) Notificar à Contratada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em 
função do fornecimento dos produtos constantes da Ordem de Serviço. 
 
c) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação.  
 
d) Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, na forma estabelecida no Termo de 
Referência.  
 
e) Providenciar a inspeção do fornecimento dos produtos entregues pela Contratada.  
 
f) Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Termo de Referência.  
 
g) Fazer consulta prévia ao Chefe do Setor de Contabilidade quanto à existência de Dotação 
Orçamentária, para a efetiva aquisição do objeto. 
 
h) Fazer consulta prévia à Secretaria de Fazenda quanto à existência de saldo financeiro, 
procedendo que à reserva prévia, no valor do material a ser solicitado. 
 

11. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

11.1 A execução do fornecimento do objeto será acompanhada e fiscalizada de 
acordo com os termos do artigo 117 da Lei nº. 14.133/2021 e com o que versa 
a Seção II do Decreto Municipal nº 144/2023 – Da Gestão e da Fiscalização 
dos Contratos. 
  

Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada por 1 (um) 
ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração 
especialmente designados (...), ou pelos respectivos substitutos, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 
com informações pertinentes a essa atribuição.  
§ 1o O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados.  
§ 2o O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência. 
§ 3o O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e 
de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

 
11.2 Nos termos do Artigo 117 da Lei nº 14.133/2021, o responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do serviço prestado será:  
       Juliana Jorge Fagundes Silva - Matrícula n° 302221558 - Coordenadora de Compras e 
Serviços 
Gestor do Contrato: 
       Alessandra de Araújo Salgado - Matrícula n° 030211351 – Secretária Municipal de 
Educação 
 
11.3. A fiscalização é exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e 
nesta hipótese, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 
prepostos. 
 
11.4 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
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corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
11.5 A aceitação estará condicionada à devida fiscalização, pelo servidor acima mencionado, 
sem o qual não será permitido nenhum pagamento. 
 
11.6 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
 
11.7 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
11.8 Após a assinatura da Nota de Empenho, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 
 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratado. 
 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
13.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 
 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

IV. Multa: 
(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
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(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por 
dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância 
do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  
a. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
 
(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 
12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato. 
 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 12.1, de 15% a 25%  do valor do Contrato.  
 
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 15% a 
25%  do valor do Contrato. 
 
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 
20%  do valor do Contrato. 
 
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 
15% do valor do Contrato. 

 
13.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
 
13.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

 
13.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
13.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
13.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
13.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
13.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 
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13.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
13.11  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
13.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
13.13 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Programa de Trabalho: 
1001.1236100122.023 
Código da despesa: 
339039 
 

15. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 

 

15.1 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, prorrogável por igual período  contados a partir do primeiro dia útil 
subsequente a data de divulgação no PNCP, na forma da Lei n° 14.133, de 
2021. 
 
15.2 Para ser prorrogado, aditivado ou suprimido, conforme necessidade e 
entendimento da administração pública, a lei 14.133/2021 deverá ser 
consultada, devendo tais pretensões serem avaliadas pelo requisitante,  pelo 
setor jurídico municipal e fornecedor quanto a sua possibilidade. 
 
 

16. DOS CASOS OMISSOS 

 
16.1 Os casos omissos serão decididos pela Prefeitura Municipal de Cordeiro - Secretaria 
Municipal de Educação, em conformidade com a legislação pertinente e sempre de acordo com 
o presente Termo de Referência. 
 

17. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
17.1 A participação de qualquer empresa proponente no processo implica a aceitação tácita, 
incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições.  
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Cordeiro, 20 de setembro de 2024. 

 
 
 
 

______________________________________ 
ALESSANDRA DE ARAUJO SALGADO 

Secretária Municipal de Educação  
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ........./............ 
  
 
PROCESSO N° XXX/XXXX 
DISPENSA ELETRÔNICA N° XXX/XXXX 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR - MUNICÍPIO 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ/MF: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL/MUNICIPAL: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 

CARGO: 

IDENTIDADE: 

CPF: 

 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ/MF: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL/MUNICIPAL: 

OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL: (   )SIM - (   )NÃO 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 

CARGO: 

IDENTIDADE: 

CPF: 

 
Aos ____ dias do mês de ______, do ano de ______, as partes acima identificadas, 
através de seus representantes com poderes legais para representá-las e assinar, têm 
entre si, justo e avençado, tendo como respaldo o resultado da DISPENSA 
ELETRÔNICA N. º 90049/2024, registram-se os produtos a serem entregues pela 
empresa detentora da ata de registro de preços, visando futura e eventual contratação 
de empresa para serviços de limpeza, higienização, desinfecção e esgotamento de 
fossas e caixas de gordura, e desentupimento, limpeza, desobstrução e esgotamento 
de rede de esgoto, para atendimento à Secretaria Municipal de Educação, mediante 
as cláusulas seguintes: 

 
 

1. DO OBJETO 

 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 

empresa para serviços de limpeza, higienização, desinfecção e esgotamento de fossas e 

caixas de gordura, e desentupimento, limpeza, desobstrução e esgotamento de rede 
de esgoto, para atendimento à Secretaria Municipal de Educação, especificado no 
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Termo de Referência, anexo II do Aviso de Contratação Direta nº 90049/2024, que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor 

e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:  

 

ITEM 
DO 
TR 

ESPECIFICAÇÃO MARCA  UNIDADE QUANT. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

              

 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Educação. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta 
licitação ou desta contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos 
técnicos preliminares. 
 

Vedação a acréscimo de quantitativos 
 
4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 
 

5. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual 

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

5.1.1. O contrato ou instrumento substituto decorrente da ata de registro de 
preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e 
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver 
a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 
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de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado 
no prazo de validade da ata de registro de preços. 

 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

 

5.4.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 
 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
 
Mantiverem sua proposta original.  

 
5.4.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 
licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.1 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 

nas seguintes hipóteses: 

 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no aviso de contratação direta; e 
 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro 
de preços nas hipóteses previstas no item 9. 

 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado 

para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de 

licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 
aceita pela Administração. 

 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços. 
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5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 

5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado. 

 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 

 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou 
 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada 
a negociação de melhor condição. 

 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” 
do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 
repercussão sobre os preços registrados;  

 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 
e o índice previstos para a contratação;   
 
No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

 
 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
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7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, 
o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, 
sem aplicação de penalidades administrativas. 
 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará 
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 
registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 
 
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente 
que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 
entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 
 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 
item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.7. 
 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 
9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o 
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órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 
 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; 
ou 
 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante. 

 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 

desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens. 

 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 

8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento. 

 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
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9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 
justificado; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 
27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
 
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor 
não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o 
órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 
9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação. 

 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

 

9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 
26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

 
 

10. DAS PENALIDADES 

 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva 
no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata.  

 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 
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dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 
 

11. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

 
11.1 - DO BENEFICIÁRIO DA ATA 
 

11.1.1 Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus 

empregados; 

11.1.2 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, 
sem prévia e expressa anuência do Contratante. 
 
11.1.3 Atender satisfatoriamente em consonância com as regras contratuais. 
 
11.1.4 Fornecer os serviços conforme proposto pelo Contratante durante o prazo de 
vigência do contrato, sem qualquer ônus adicional para o Contratante. 
 
11.1.5 Manter, durante toda a execução da Ordem de Serviço, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na contratação direta. 
 
11.1.6 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por 
empregados, represantantes ou prepostos, direto ou indiretamente, durante os prazos 
de validade da garantia dos mesmos. 
 
11.1.7 Atender com prioridade as solicitações do Contratante, para fornecimento dos 
serviços. 
 
11.1.8 Comunicar de imediato e por escrito qualquer tipo de irregularidade que possa 
ocorrer durante a vigência do contrato. 
 
11.1.9 Utilizar pessoal próprio ou credenciado, responsabilizando-se por todos os 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento 
e entrega dos produtos. 
 
11.1.10 Retirar, transportar, substituir, reparar, corrigir e remover, às suas expensas, 
no todo ou em parte, os produtos em que se verifique danos em decorrência do 
transporte, avarias e/ou defeitos, bem como providenciar a substituição dos mesmos, 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da notificação pela organização.  
 
11.1.11 Substituir, imediatamente, às suas expensas, todo e qualquer produto julgado 
em desacordo com a especificação do Edital, em tempo hábil para sua utilização no 
dia programado, bem como repor aqueles faltantes, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas.  
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11.1.12 A Contratada deverá observar detalhadamente a descrição de cada item, visto 
que existem normas a serem seguidas sob fiscalização tanto desta Secretaria como 
do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro e União.  
 
11.1.13 Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, 
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas.  
 
11.1.14 A Contratada deverá dar total assistência às Secretarias, durante a vigência 
da Ata (tanto por E-mail e/ou por Telefone). 
 
11.2 - DO MUNICÍPIO 
 

11.2.1 Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários ao 
fornecimento dos serviços.  
 
11.2.2 Notificar à Contratada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham a 
ocorrer, em função do fornecimento dos produtos constantes da Ordem de Serviço.  
 
11.2.3 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação.  
 
11.2.4 Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, na forma estabelecida neste 
aviso de contratação direta.  
 
11.2.5 Providenciar a inspeção do fornecimento dos produtos entregues pela 
Contratada.  
 
11.2.6 Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços 
registrados. 
 
11.2.7 Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Contrato. 
 
 

12. FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

 

12.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada de acordo com os 
termos do artigo 117 da Lei nº. 14.133/2021 e com o que versa a Seção II do Decreto 
Municipal nº 144/2023 – Da Gestão e da Fiscalização dos Contratos. 
  

Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada por 1 (um) ou 
mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente 
designados (...), ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição.  
§ 1o O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
§ 2o O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência. 
§ 3o O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e 
subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução 
contratual. 
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12.2 Nos termos do Artigo 117 da Lei nº 14.133/2021, o responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização dos serviços prestados será: 
 
Juliana Jorge Fagundes Silva - Matrícula: 302221558 – Cargo: Coordenadora de 
Compras e Serviços 
Alessandra de Araújo Salgado – Matrícula: 030211351 – Cargo: Secretária de 
Educação 
 
12.3. A fiscalização é exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, e nesta hipótese, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou 
de seus agentes e prepostos. 
 
12.4 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
12.5 A aceitação estará condicionada à devida fiscalização, pelo servidor acima 
mencionado, sem o qual não será permitido nenhum pagamento. 
 
12.6 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
 
12.7 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
12.8 Após a assinatura da Nota de Empenho, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
 

13. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

13.1 Efetuada a entrega, o seu recebimento será realizado na forma do inciso I do art. 
140 da Lei nº. 14.133/2021:  
 

a - Provisoriamente, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis da entrega do 
objeto, pelo Município de Cordeiro, que procederá à conferencia de sua 
conformidade com as especificações do Termo de Referência e do Aviso de 
Contratação Direta, da proposta e da nota de empenho. Caso não haja qualquer 
impropriedade explicita, será atestado esse recebimento. 
 
b - Definitivamente, pelo responsável, no prazo máximo de até 10 (dez) dias 
úteis, para verificação da conformidade dos produtos entregues com as 
especificações da solicitação. 
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13.2 O aceite do objeto pelo setor responsável não exclui a responsabilidade civil do 
licitante por vício de qualidade ou disparidades com as especificações estabelecidas 
na RELAÇÃO DE ITENS DO PROCESSO.  
 
13.3 A Nota Fiscal apresentada pela CONTRATADA, no momento da conclusão do 
fornecimento do objeto, deverá vir acompanhada de todos os relatórios aqui previstos 
e solicitados pela Secretaria Municipal de Fazenda.  
 
13.4 A Secretaria Demandante se reserva o direito de solicitar novos relatórios para 
conferência, de acordo com a necessidade.  
 
13.5 Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade da 
execução dos serviços pelo prazo estabelecido, e estará obrigada a substituir ou 
refazer aquele que apresentarem falhas. 
 
13.6 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 24 horas (vinte e quatro horas), a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
 
13.7 A Contratante se reserva o direito de não receber os produtos que estiverem em 
desacordo com o previsto neste instrumento, podendo aplicar as sanções cabíveis, nos 
termos da legislação vigente.  
 
13.8 O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos padrões adequados de qualidade e garantia dos produtos 
fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas. 
 

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

14.1 Os pagamentos serão efetuados após a análise da conformidade dos produtos 
entregues com o discriminado na respectiva nota fiscal, mediante o aceite pelo 
Secretário solicitante, e de acordo com a programação financeira da Administração 
Municipal.  
 
14.2. O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo 
do objeto e da respectiva nota fiscal da licitação pela contratante.  
 
14.3. Não serão pagas faturas que contenham rasuras ou apresentem descrição de 
serviços em desacordo com a autorização emitida pela Secretaria solicitante e com 
este Termo de Referência.  
 
14.3.1. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à vencedora e 
seu vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data de sua reapresentação 
válida.  
 
14.4 O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente do fornecedor, 
por ordem bancária em prazo não superior a 30 (trinta) dias da emissão da Fatura ou 
Nota Fiscal. Sob nenhuma hipótese será acatada cobrança através de Boleto 
Bancário.  
 
14.5 O pagamento de cada fornecimento será efetuado pela Secretaria 
Correspondente em prazo não superior ao 30º (trigésimo) dia corrido, a contar da data 
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final do período de adimplemento da obrigação respectiva, cumpridas as formalidades 
legais e contratuais previstas, exclusivamente mediante crédito em conta corrente da 
contratada.  
 
14.6 Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra 
de culpa do Município de Cordeiro, o devido será acrescido de 1% (um por cento) a 
título de multa, incidindo uma única vez, além de 0,033% (trinta e três milésimos por 
cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre 
a parcela devida.  
 
14.7 O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem 
anterior será efetivado mediante autorização expressa do Secretário Municipal, em 
processo próprio, que se iniciará com o requerimento da licitante contratada dirigido ao 
Secretario Municipal do órgão requisitante do Município de Cordeiro.  
 
14.8 Caso o Município de Cordeiro efetue o pagamento devido à contratada em prazo 
inferior a 30 (trinta) dias, será descontado da importância devida o correspondente a 
0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação.  
 
14.9 A contratada deverá emitir Nota Fiscal contendo as informações necessárias à 
conferência do material especificado para cada item.  
 
14.10 As Notas Fiscais/Faturas devem ser emitidas em nome e endereço do órgão 
contratante.  
 
14.11 Havendo identificação na Nota Fiscal ou Fatura de cobrança indevida, o fato 
será informado à contratada e, a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a 
partir da reapresentação da Nota Fiscal dos serviços devidamente corrigida, sendo 
atestada pelo responsável designado pelo Gestor do Contratante.  
 
14.12 A identificação de cobrança indevida na Nota Fiscal, por parte do Município de 
Cordeiro, deverá ocorrer em no máximo 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do seu 
recebimento pelo órgão requisitante.  
 
14.13 Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendências de 
liquidação de obrigações em virtude de penalidades impostas à contratada ou 
inadimplência contratual, inclusive. 
 
14.14 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

15. CONDIÇÕES GERAIS 

 
15.1. As condições gerais de execução do objeto e demais condições, encontram-se definidos 

no aviso de contratação direta e no Termo de Referência (anexo I) ao aviso de contratação 

direta. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
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Cordeiro, .... de .................... de 2024. 

 
 
 
 
 
 
________________________________ 
    
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 

 
______________________________________ 
 
FORNECEDOR 

 
Cadastro Reserva 
 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram 
cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário: 
 
 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

ITEM 
DO 
TR 

ESPECIFICAÇÃO MARCA  UNIDADE QUANT. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

              

 
 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram 
sua proposta original: 
 
 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

ITEM 
DO 
TR 

ESPECIFICAÇÃO MARCA  UNIDADE QUANT. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

              
 


